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Emenda ao Projeto de Lei nQ 101/79 

Acrecente-se a preposição supra aonde convier a seguinte 

emenda: 

Jurdico Municipal €ontar em seu quadro com a 

participaço de uma equipe de acadmico da Faculdade de 

Direito da rundaço Universitária Municipal, designada - 

Pelo Diretor do estabelecimento e pelo Presidente do D.A. 

Dr. Astor Viena, cuja a finalidade será uma prestação de 
serviços para efeito de pratica proficional 

§ unico Os estagiários ficaram sob as ordens e orientação dos 

advogados da Procuradoria e n0 tero direito a qualquer 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAJETE 
ESTADO DE MINAS GA 

EMENDA NQ 

PROJETO DE LEI N2 101-E-79: 

Substitua-se a redação do Projeto de Lei n9 101-

E-79 pela que se segue: 

ART. 12 - Fica ctiada a Procuradoria Municipal, 

6rgão vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito, para 

a qual poderão ser contratad° t 04 (quatro) advogadbs re-

gularmente inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, obe 

decides as seguintes exigências: 

a - um dos advogados, pelo menos, deverá ter - 

cinco anos de exercício profissional; 

b - os demais deverão comprovar o exer6ício mí-

nimo de um ano de profissão; 

£ - o advogado de maior tempo de exercício pro-

fissional supervisionará os trabalhos dos demais, cujos pa-

receres obrigatoriamente receberão o "Aprovo" daquele. 

ART. 22 - Os advogados serão contratados no re-

gime do FGTS, exercerão função de confiança do Prefeito e - 

terão vencimentos equivalentes aos do Chefe de Departamento 

de maior remunerção, sem prejuizo dos adicionais decorren-

tes do tempo de exercício de outros cargos na Administração 

Municipal. 

ART. 32 - O horários de trabalho dos advogados 

será fixado por Decreto Municipal, com um mínimo de quinze 

horas semanais. 

- 

3 •rídico. 

ART. 42 - Fica extinto o cargo de Assessor Ju- 

• ART. 59 
- Revogadas as disposiç6es em contra- 

esta lei entrara em vigor na data de sua publicação. 
- 

Sala das Sesso:, 08 de .v bro de 1979. 

.do Leão Rezende - OAB/MG,I51 

Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
TADO L* MNA$ GEtMS 

EMENDA SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE T,F.I N2 101-E-79: 

Substitua-se o Projeto de Lei em questão pelo se-

guinte: 

ART. l - Fica o Executivo Municipal autorizado 

a aumentar de 01 (um) para OL  (quatro) o numero de vagas na 

Assessoria Jurídica Municipal. 

ART. 22 - Os advogados que roaocupar  as qua-

tro vagas da Assessoria Jurídica Municipal deverão estar - 

inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil e preencher os 

seguintes requisitos: 

A - pelo menos, um deles deverá ter cinco anos 

de execício profissional; 

B - os outros três deverão comprovar o exercí-

cio mínimo de um ano de profissão; 

O - o de maior tempo de exerício profissional 

será o supervisor dos trabalhos dos demais, cujos pareceres 

deverão obrigatoriamente receber o "Aprovo" dque1e. 

ART. 32 - Os advogados serão contratados no re-

gime do FGTS, exercerão função de confiança do Prefeito e - 

terão vencimentos equivalentes aos do Chefe de Departamento 

de maior remunero, sem prejuizo dos adicionais decorrentes 

do tempo de exercício de outros cargos na Administração Mu-

nicipal. 

ART. LQ - Revogadas as disposições em contrário, 

esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 08 de novembro de 1979. 

Gera1eo Rezende - Vereador. 



hÁRECE 

AI' À 

MU!'flCIPAt. DE GOtiLi.i3 L.LÍAE. 

4-0- 
É de 1'rer qi' a iial. fi 1 foi d?vac 

discutido e  

SALA DA:  

1 - 

o 

L 



CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GA » 

  

  

EMENDA N 

Ao Projeto de Lei NQ 101-E-79: 

Substitua-se o Art. 22  pela seguinte redação: 

ART. 29 - A vaga ora criada será ocupada por 

advogadoinscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, que 

tiver pelo menos um ano de exercício profissional, cujos 

pareceres deverão obrigatoriamente receber o "Aprovo" do 

outro Assessor Jurídic ao qual estará subordinado. 

§ Único - O novo advogado ocupara função de 
confiança do Prefeito Municipal, será contratado no regi-

me do FGTS e seus salários no poderio ser superiores aos 

do outro advogado da Assessoria Jurídica. 

Substitua-se a redação do art. 39  pela seguinte: 

ART. 32 - Os salários do novo advogado da Asse-

ssoria Jurídica serão equivalentes aos de Chefe de Departa-

mento Municipal. 

Sala das Sess6 08 de no em@ o de 1979. 

Jit 

 

Gerald/Leo Rezende - Vereador. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

aos 06 de novembro de 1.979. 

PEDRO 511 
Prefeito Muni 

xis 
- 

%J. 

PROJETO DE LEI 1T2
,,
) o) -  r- - V cr 

AMPLIA O NERO DE VAGAS NO QUADRO DE PESSOAL PAOCARGO 

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafalete decreta: 

Art. l - Fica o Executivo Municipal autorizado a aumentar de 01(um) 

para 02 (dois) o ninero de vagas da Assessoria Juridica Mu 

nicipal. 

Art. 22 - O advogado que irá preencher o cargo ficar& lotado no Gab 

nete e Secretaria Geral. 

Art. 32 - Os vencirentos serao os constantes da lei Municipal 1885/76. 

Art. 4 - Revogam-se as disposiçes em contrário, entrando esta lei 

em vigor na data de sua publicação. 

Palácio da Prefeitura Municipal de Conselheiro Lafaiete, ' 
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Conselheiro Lafaiete, O"e novembro de 1979. 

PE  ÓROU VA 

PREFEITO 5 =AL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

JUSTIFICATIVA 

Sr. Presidente 

Srs. Vereadores 

Justifica-se o envio do presente projeto, pela ne 

cessidade de se resolver os problemas jurídicos do município' 

que se avolumam dia a dia. 

Quando da reestru.turaço do quadro de servidores' 

municipais - Lei n2 1fl85/76, julgava-se que um Assessor Jurí-

dico seria suficiente para atender às necessidades enfrentadas 

pelo Município, no setor jurídico. 

No entanto, pouco após a aprovação da lei 1885, ain 

da em vigor, constatou-se que o quadro já ficara ultrapassado 

Torna-se desnecessário enumerar os transtornos cau-

sados pelo rápido cresc:Liiento cio município. Este crescimento,po 

demos dizer, desordenado, sem que o município tivesse tempo de 

se preparar para recebê-lo, mobilizou toda 1m,9  população, toda' 

uma equipe de trabalho, que tem de se desdobrar para atender às 

necessidades que surgem dia a dia. 

Este reflexo se faz sentir, principalmente-,na par-

te jurídico-administrativa do município. Os senhores vereadores 

podem observar, pelos projetos que tramitam na Egrégia Câmara 

o quanto de trabalho cabe a um Assessor Jurídico. Portanto, se-

nhores vereadores, de sã consciência, analisem se apenas um As-

sessor Jurídico terá condiç6es de resolver os problemas que sur 

gem dia a dia. 

Desnecessário seria alongar nossa justificativa.Dei 

xarnos a critr±o, de cada um, usando do discernimento que lhes' 

peculiar, aprovar ou não, o presente projeto. 


